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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TÍTULO JUDICIAL FUNDADO EM 
LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL. FORMAÇÃO ANTERIOR 
AO JULGADO DO STF EM ADI N. 2.871. INEXIGIBILIDADE DO 
TÍTULO. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO NA ORIGEM QUE 
OBSERVA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo 
ente público em face de decisão proferida, em sede de cumprimento de 
sentença, que homologou os cálculos apresentados pela contadoria judicial. 
No Tribunal a quo, o recurso foi improvido.

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022, do CPC/2015, 
verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 
das questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula.

III - Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art. 
1.022, do CPC/2015 atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, 
inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal. Nesse sentido: AgInt 
nos EDcl no AREsp 1507172/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 02/09/2020 e REsp 
1785272/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
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julgado em 26/03/2019, DJe 29/03/2019.

IV - Sobre a exigibilidade do título judicial fundado em lei 
declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, o acórdão 
recorrido se manifestou às fls. 208-209. Referido entendimento encontra-se 
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
proferida no âmbito do Supremo Tribunal Federal não afasta a exigibilidade 
do título judicial formado em data anterior, sendo indispensável a 
propositura de ação rescisória para a desconstituição do referido título 
judicial. Nesse sentido: AR n. 7.413/SC, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 12/6/2024, DJe de 21/6/2024; AgInt 
no REsp n. 2.029.161/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024 e AgInt no AgInt no AREsp 
n. 1.957.521/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 17/10/2022, DJe de 21/11/2022.

V - Por fim, a pretensão recursal de rever o posicionamento 
adotado no acórdão recorrido quanto a inexistência de excesso de execução, 
teria necessariamente que passar pela revisão de todo o conjunto 
fático/probatório apresentado, a qual poderia até mesmo não ser suficiente, 
demandando outras provas. Ocorre que tal atividade probatória é típica das 
instâncias ordinárias, sendo vedada nas instâncias extraordinárias.

VI - Logo, o recurso é inviável, assim porque chegar a 
entendimento diverso, in casu, demandaria revolvimento fático probatório 
inviável em sede de Recurso Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 2.295.480/PR, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023 
e AgInt no REsp n. 1.733.542/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 05 de dezembro de 2024.
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Ministro Francisco Falcão 
Relator

Documento eletrônico VDA44786072 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 05/12/2024 14:51:14
Publicação no DJEN/CNJ de 09/12/2024. Código de Controle do Documento: e7dada45-a6dd-44c8-a00d-78be0829b940



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2159172 - PI (2024/0270523-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : HENRY MARINHO NERY - PI015764
AGRAVADO : KASSANDRA SARAIVA DE LIMA
AGRAVADO : MARIA APARECIDA DE MELO
ADVOGADOS : EDNAN SOARES COUTINHO - PI001841

DANILO RIBEIRO CARVALHO - PI008697
ANDERSON FREITAS FERNANDES - PI020492

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TÍTULO JUDICIAL FUNDADO EM 
LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL. FORMAÇÃO ANTERIOR 
AO JULGADO DO STF EM ADI N. 2.871. INEXIGIBILIDADE DO 
TÍTULO. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO NA ORIGEM QUE 
OBSERVA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo 
ente público em face de decisão proferida, em sede de cumprimento de 
sentença, que homologou os cálculos apresentados pela contadoria judicial. 
No Tribunal a quo, o recurso foi improvido.

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022, do CPC/2015, 
verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 
das questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula.

III - Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art. 
1.022, do CPC/2015 atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, 
inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal. Nesse sentido: AgInt 
nos EDcl no AREsp 1507172/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 02/09/2020 e REsp 
1785272/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
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julgado em 26/03/2019, DJe 29/03/2019.

IV - Sobre a exigibilidade do título judicial fundado em lei 
declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, o acórdão 
recorrido se manifestou às fls. 208-209. Referido entendimento encontra-se 
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
proferida no âmbito do Supremo Tribunal Federal não afasta a exigibilidade 
do título judicial formado em data anterior, sendo indispensável a 
propositura de ação rescisória para a desconstituição do referido título 
judicial. Nesse sentido: AR n. 7.413/SC, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 12/6/2024, DJe de 21/6/2024; AgInt 
no REsp n. 2.029.161/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024 e AgInt no AgInt no AREsp 
n. 1.957.521/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 17/10/2022, DJe de 21/11/2022.

V - Por fim, a pretensão recursal de rever o posicionamento 
adotado no acórdão recorrido quanto a inexistência de excesso de execução, 
teria necessariamente que passar pela revisão de todo o conjunto 
fático/probatório apresentado, a qual poderia até mesmo não ser suficiente, 
demandando outras provas. Ocorre que tal atividade probatória é típica das 
instâncias ordinárias, sendo vedada nas instâncias extraordinárias.

VI - Logo, o recurso é inviável, assim porque chegar a 
entendimento diverso, in casu, demandaria revolvimento fático probatório 
inviável em sede de Recurso Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 2.295.480/PR, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023 
e AgInt no REsp n. 1.733.542/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial fundamentado no artigo 105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo ente público em 

face de decisão proferida, em sede de cumprimento de sentença,  que homologou os 

cálculos apresentados pela contadoria judicial. 
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O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ negou provimento ao 

agravo de instrumento em acórdão assim ementado:

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTIVA – AFASTADA. INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO 
JUDICIAL FUNDADO EM LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. O agravante sustenta que a pretensão do exequente consiste na execução de título 
judicial que vinculou sua remuneração como servidor público e que o STF explicitou que a 
LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N.º13/1994 não se aplica aos servidores públicos 
estatutários e celetistas, em função de sua declaração de inconstitucionalidade.

2. Defende a ocorrência da prescrição da pretensão executiva e o excesso de 
execução, dada a desproporção do valor das astreintes. A decisão objeto deste agravo foi 
posta em sede de pedido de cumprimento de sentença, cuja decisão rejeitou a preliminar de 
prescrição da pretensão executiva.

3. O excesso de execução postulando a redução de multa não se mostra oportuno, 
visto que não há, ainda, o valor do montante devido, haja vista que o despacho agravado 
determina a remessa dos autos ao contador judicial para a elaboração do cálculo.

4. A inexigibilidade do título judicial em vista ao que dispõe o art. 535, § 5º do CPC, 
que considera inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados 
inconstitucionais pelo STF, ou fundado em aplicação ou interpretação de lei ou ato 
normativo tidas pelo STF como incompatíveis com a Constituição Federal, deve ser 
aplicável observadas as devidas peculiaridades do caso concreto.

5. Recurso conhecido e improvido.

 Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 503, 535, III e § 5º, 

e 1.022, do CPC/2015. Sustenta, em síntese, que os dispositivos da Lei Complementar 

Estadual n. 13/1994 que fundamentaram o título executivo foram declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI n. 2.871/PI, além 

de excesso de execução.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, nego-lhe provimento, com fundamento 

no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 Há de se ponderar que a violação ao artigo 1.022, do CPC, se deu subsidiariamente, 
caso esta Corte Superior entendesse que não é caso de conhecimento do recurso quanto aos 
temas aludidos, pela inexistência de ma- nifestação expressa do Tribunal a quo sobre a 
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ofensa aos dispositivos legais invocados.
(...)
Na decisão ora impugnada afirmou que não acolheria a alegação de inexigibilidade da 

obrigação, porquanto o controle de constitucionalidade plei- teado na ADI n.º 2871 não teria 
sido levado ao cabo, tendo a ação sido julgada prejudicada pela superveniência de norma 
que revogou o dispositivo objeto da controvérsia constitucional.

No ponto, cumpre observar que o fundamento normativo do título executivo judicial 
utilizado no cumprimento de sentença foram o art. 254 da Constituição Estadual e os arts. 
56 e 136 da Lei Complementar Estadual n.º 13/1994 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis 
do Estado do Piauí).

Ocorre que tais preceitos normativos da legislação estadual estão em 
desconformidade com o art. 40, §§ 2º e 3º, da Constituição Federal, na redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 20/1998. Em razão disso, a impugnação do Estado do Piauí, com 
supedâneo no art. 535, III e § 5º, do CPC, apontou a inexigibilidade da obrigação buscada 
no cumprimento de sentença. Isso porque as leis que fundamentaram a sentença exequenda 
foram consideradas pelo STF como incompatíveis com a Constituição Federal.

(...)
Ora, se os dispositivos normativos que baseiam o título executivo foram claramente 

ditos revogados pelo STF, tendo em vista a superveniência de norma constitucional, afigura-
se inexigível a obrigação discutida neste cum- primento de sentença.

(...)
Trata-se de execução. A alegação de excesso de execução foi anali- sada e afastada 

sob o argumento de que um provimento jurisdicional com con- teúdo declaratório teria o 
condão ensejar a cobrança de valores.

Trata-se de uma conclusão genérica, pois não se limita ao presente caso.
É contra essa conclusão que o Estado do Piauí interpôs o presente recurso. Não se 

precisa de incursão nos fatos para analisar o equívoco dessa conclusão.
Em casos assim, a jurisprudência desta Colenda Corte Superior tem afastado a 

aplicação do óbice da Súmula n. 7, em face da circunscrição da ques- tão fática no próprio 
acórdão.

(...)
À toda evidência, a questão está inteiramente delineada no acórdão recorrido, cuja 

análise, portanto, não demanda reanálise de outros fatos e pro- vas, bem como da norma 
local incidente no caso.

A agravada, por sua vez, pugna pela manutenção da decisão agravada, pelos 

fundamentos seguintes:

No entanto, cumpre ressaltar que a decisão agravada corretamente aplicou o 
entendimento consolidado na Súmula 284, ao considerar que o recorrente apresentou, de 
forma vaga e genérica, a suposta omissão do Tribunal de origem, sem especificar os pontos 
exatos que teriam sido deixados de lado pelo acórdão recorrido.

É incontroverso que a ausência de detalhamento quanto às omissões alegadas impede 
a análise substancial da matéria, atraindo, de fato, a aplicação da Súmula 284 do STF.

Como bem pontuado na decisão impugnada, a parte recorrente limita-se a invocar a 
violação ao artigo 1.022 do CPC sem desenvolver argumentos específicos e consistentes, 
não podendo, portanto, ser suprida com alegações subsidiárias, sobretudo quando a 
subsidiariedade não se presta a corrigir a falha na exposição dos fundamentos, mas apenas 
reforça o caráter genérico e protelatório do recurso.

Portanto, não há que se falar em inaplicabilidade da Súmula 284 do STF, sendo este 
precedente plenamente cabível diante da formulação deficiente e vaga do recorrente, que 
não demonstrou, com clareza, os pontos que supostamente caracterizariam omissão por 
parte do Tribunal de Justiça do Piauí.

(...)
Além disso, ainda que o STF tenha eventualmente declarado a inconstitucionalidade 

das normas estaduais que respaldaram o título judicial, mesmo com eficácia "ex tunc", tal 
declaração não possui o efeito de desconstituir automaticamente a coisa julgada. A 
jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal é clara ao resguardar a autoridade 
da coisa julgada material frente a alterações normativas posteriores, reafirmando que 
qualquer mudança legislativa ou decisão de inconstitucionalidade que sobrevenha não 
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possui o poder de afetar decisões que já se tornaram imutáveis.
(...)
É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça de que a revisão do mérito 

das instâncias ordinárias sobre questões que exigem análise de provas e documentos 
configura o típico óbice da Súmula n. 7/STJ.

Quando o acórdão examina e valora a prova de maneira conclusiva e completa, 
qualquer tentativa de modificação em sede extraordinária estaria, de fato, em desacordo com 
a função revisora do STJ, destinada a uniformizar a interpretação da legislação federal, não 
a reexaminar o conjunto probatório.

Além disso, a tentativa de afastar a aplicação da Súmula n. 7 ignora a vasta 
jurisprudência desta Corte, que reitera que o exame de alegações de excesso de execução 
fundamentadas em provas documentais ou testemunhais, como ocorre neste caso, está fora 
do alcance do Recurso Especial.

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Em relação à alegada violação do art. 1.022, do CPC/2015, verifica-se que o 

recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em 

omissão ao deixar de se pronunciar acerca das questões apresentadas nos embargos de 

declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar 

especificamente a suposta mácula.

Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art. 1.022, do 

CPC/2015 atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o 

conhecimento dessa parcela recursal.

Sobre o assunto, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
OMISSÕES. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. DUPLA 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 
126/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. RESOLUÇÃO. 
INFRINGÊNCIA. ANÁLISE INVIÁVEL EM RECURSO ESPECIAL.

1. É deficiente a alegação genérica de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
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configurada quando o jurisdicionado não expõe objetivamente os pontos supostamente 
omitidos pelo Tribunal de origem, tampouco comprova ter questionado as suscitadas falhas 
momento oportuno, além de sua relevância para a solução da controvérsia. Incidência da 
Súmula 284/STF.

2. Para a configuração do prequestionamento na forma do art. 1.025 do CPC/2015, é 
necessária não apenas a indicação de contrariedade ao art. 1.022 do mesmo código, mas 
também o conhecimento da respectiva tese e a configuração de um dos vícios descritos na 
norma. Precedentes.

3. O indeferimento do pedido de expedição de RPV para o pagamento dos honorários 
advocatícios contratuais, na segunda instância, teve amparo não apenas em artigos de leis 
federais, mas também na interpretação de dispositivos constitucionais (art. 100, §§ 3º e 8º, 
da CF/1988 e Súmula Vinculante 47). Não interposto recurso extraordinário, inviável o 
conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmula 126/STJ.

4. O art. 927, III, do CPC/2015 não serviu de embasamento a qualquer juízo de valor 
emitido no acórdão recorrido, carecendo do necessário prequestionamento. Aplicação da 
Súmula 282/STF.

5. A Resolução CNJ n. 115/2010 não se identifica com a noção de lei federal referida 
no art. 105, III, da CF/1988.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1507172/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 02/09/2020)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 

CPC/15. OMISSÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. 
LIMITAÇÃO DA CARGA HORÁRIA. COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 
AFERIÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SÚMULA N. 7/STJ.

I - A apresentação genérica de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/15 atrai o comando do 
Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal.

II - No mérito, cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de acumulação de 
cargos públicos, nas hipóteses constitucionais, quando a jornada total final ultrapassar 60 
horas semanais.

III - A Primeira Seção desta Corte Superior vinha reconhecendo a impossibilidade de 
acumulação remunerada de cargos ou empregos públicos privativos de profissionais da área 
de saúde quando a jornada de trabalho for superior a 60 horas semanais.

IV - Contudo, o Supremo Tribunal Federal, reiteradamente, posiciona-se "[...] no 
sentido de que a acumulação de cargos públicos de profissionais da área de saúde, prevista 
no art. 37, XVI, da CF/88, não se sujeita ao limite de 60 horas semanais previsto em norma 
infraconstitucional, pois inexiste tal requisito na Constituição Federal" (RE n. 1.094.802 
AgR, Relator Min.

Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em 11/5/2018, DJe 24/5/2018).
V - Segundo a orientação da Corte Maior, seguida pelo Superior Tribunal, o único 

requisito estabelecido para a acumulação é a compatibilidade de horários no exercício das 
funções, cujo cumprimento deverá ser aferido pela administração pública.

Precedente: REsp n. 1.746.784/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 23/8/2018, DJe 30/8/2018.

VI - Não há nos autos qualquer informação no sentido de que a administração pública 
teria realização efetivamente a aferição pela incompatibilidade de horários, tendo baseado o 
apontado indeferimento de acumulação na presunção de incompatibilidade somente pela 
soma, em tese, das jornadas. Desse modo, inviável a análise quanto à incompatibilidade de 
horários, que demandaria análise do conjunto fático-probatório dos autos, a atrair a 
incidência da Súmula n. 7/STJ.

VII - Não se aplica o art. 85, § 11 do CPC/2015, tendo em vista que o recurso especial 
teve origem em mandado de segurança. ("na ação de mandado de segurança não se admite 
condenação em honorários advocatícios", Súmula n. 105/STJ).

VIII - Recurso especial não conhecido.
(REsp 1785272/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 26/03/2019, DJe 29/03/2019)

Sobre a exigibilidade do título judicial fundado em lei declarada 

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, o acórdão recorrido assim se 
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manifestou:

Por outro lado, a inexigibilidade do título judicial em vista ao que dispõe o art. 535, § 
5º do CPC, que considera inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo 
declarados inconstitucionais pelo STF, ou fundado em aplicação ou interpretação de lei ou 
ato normativo tidas pelo STF como incompatíveis com a Constituição Federal, deve ser 
aplicável observadas as devidas peculiaridades do caso concreto.

Na espécie, o título posto em execução reconheceu o direito do agravado mediante a 
aplicação e interpretação de leis tidas, à época, como compatíveis com o ordenamento em 
vigor.

Conforme dito antes, a execução levada a efeito pelo agravado, tem como base de 
sustentação uma decisão transitada em julgado, lavrado em obediência à legislação inerente 
ao objeto da ação, de sorte que não cabe mais, nesta fase, rediscutir a matéria como quer o 
agravante ao questionar a inexigibilidade do título judicial posto em execução, em vista o 
reconhecimento do direito do agravado e que foi imantado pela coisa julgada em 
conformidade com a legislação pertinente.

(...)
Mesmo assim, a sentença de mérito transitada em julgado somente pode ser 

desconstituída mediante ajuizamento de específica ação autônoma de impugnação (ação 
rescisória) que haja sido proposta na fluência do prazo decadencial previsto em lei, pois, 
com o exaurimento do referido lapso temporal estar-se-á diante da coisa soberanamente 
julgada, insuscetível de ulterior modificação, ainda que o ato sentencial encontre 
fundamento em legislação que, em momento posterior, tenha sido declarada inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal.

Ainda que o Supremo Tribunal Federal haja declarado inconstitucional determinado 
diploma legislativo em que se apoie o título judicial, mesmo que impregnada de eficácia ‘ex 
tunc’, como sucede com os julgamentos proferidos em sede de fiscalização concentrada, 
detém-se ante a autoridade da coisa julgada que traduz, nesse contexto, limite insuperável à 
força retroativa resultante dos pronunciamentos que emanam ‘in abstracto’ da Suprema 
Corte.

Posterior declaração de inconstitucionalidade da lei que amparou o direito do 
agravado não tem o condão de afastar os efeitos da decisão judicial transitada em julgado.

Referido entendimento encontra-se em consonância com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a declaração de inconstitucionalidade de 

lei ou ato normativo proferida no âmbito do Supremo Tribunal Federal não afasta a 

exigibilidade do título judicial formado em data anterior, sendo indispensável a 

propositura de ação rescisória para a desconstituição do referido título judicial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
SUPRESSÃO DE VANTAGEM. AUSÊNCIA DE PRÉVIO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. EXIGIBILIDADE DE TÍTULO JUDICIAL. 
FORMAÇÃO ANTERIOR AO JULGADO DO STF EM ADI N. 5.441. 
INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RESCINDENDO 
QUE OBSERVA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AÇÃO RESCISÓRIA IMPROCEDENTE.

1. Na inicial, o Estado de Santa Catarina defende a rescisão do julgado proferido no 
RMS n. 56.779/SC. Isso porque o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça 
contraria entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da ADI n. 5.441.

Assevera que a contagem de tempo prevista na LE n. 15.138/2010 não é possível.
2. Como reconhecido pelo próprio Estado de Santa Catarina, em suas alegações 

finais, o título judicial transitou em julgado antes do julgamento da ADI n. 5.441 pelo 
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Supremo Tribunal Federal.
3. Entre os fundamentos do acórdão rescindendo, estão a proteção de coisa julgada 

em outra decisão judicial e a necessária observância do devido processo legal pela 
Administração Pública.

4. A esse respeito, cabe destacar a jurisprudência pacífica do STJ, atenta à Súm. n. 
473/STF, que afasta da Administração Pública o exercício de sua autotutela em prejuízo aos 
administrados sem prévio processo administrativo com garantia à ampla defesa e ao 
contraditório.

5. Em atenção à Súm. n. 473/STF, a jurisprudência do STJ afasta da Administração 
Pública o exercício de sua autotutela em prejuízo aos administrados sem prévio processo 
administrativo com garantia à ampla defesa e ao contraditório.

6. Ademais, a jurisprudência do STJ afasta a exigibilidade de título judicial quando 
esse é fundado em norma reconhecidamente inconstitucional ou deixe de aplicar norma 
constitucional, desde que a constitucionalidade ou inconstitucionalidade dessa norma tenha 
sido reconhecida pelo STF em data anterior à formação desse título.

7. Tendo em vista que o acórdão rescidendo se apresenta conforme a jurisprudência 
do STJ, não é possível reconhecer a existência de manifesta violação de norma jurídica no 
acórdão ora rescindendo.

8. Ação rescisória improcedente.
(AR n. 7.413/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado 

em 12/6/2024, DJe de 21/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. JUROS COMPENSATÓRIOS. REDUÇÃO. ADI 2.332. 
ARGUMETNOS. INSUBSISTÊNCIA. DECISÃO EXEQUENDA QUE TRANSITOU EM 
JULGADO ANTERIORMENTE À DECISÃO DO STF. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - O Tribunal de origem, alinhado ao entendimento firmado no âmbito desta Corte 
Superior, decidiu por manter o percentual de juros compensatórios estabelecido no título 
executivo judicial, tendo em vista que a decisão proferida pelo STF na ADI 2.332, com 
percentual diverso, é posterior ao trânsito em julgado da decisão proferida nestes autos.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.029.161/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
MODIFICAÇÃO DO ÍNDICE. DESCABIMENTO.

1. O Colegiado da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Tema 905 do STJ, ao decidir acerca dos índices de correção monetária e de juros moratórios 
nas condenações impostas à Fazenda Pública, ressalvou o exame de eventual coisa julgada.

2. Caso em que a parte exequente postulou a aplicação do INPC na atualização 
monetária do quantum debeatur, enquanto o Tribunal Regional consignou que o título 
executivo, transitado em julgado em 31/08/2015 - antes da decisão do Supremo Tribunal 
Federal no RE 870.947 (Tema 810) -, estabeleceu a observância do Manual de Cálculos 
quando vigorava redação conforme Resolução n. 134/2010, que estipulava os índices de 
correção monetária e percentual de juro mensal segundo a Lei n. 11.960/2009.

3. Uma vez afirmado pela instância ordinária que o título judicial foi proferido 
quando já em vigor a Lei n. 11.960/2009, determinando-lhe a incidência, deve haver 
observância da coisa julgada, ainda que inconstitucional até que a referida sentença seja 
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desconstituída.
4. A decisão da Corte Suprema, ao declarar a constitucionalidade ou a 

inconstitucionalidade de preceito normativo, não produz a automática reforma ou rescisão 
das decisões anteriores que tenham adotado entendimento diferente, sendo "indispensável a 
interposição de recurso próprio ou, se for o caso, a propositura de ação rescisória própria, 
nos termos do art. 485 do CPC, observado o respectivo prazo decadencial (art. 495, CPC)".

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.957.521/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 21/11/2022.)

Por fim, a pretensão recursal de rever o posicionamento adotado no acórdão 

recorrido quanto a inexistência de excesso de execução, teria necessariamente que passar 

pela revisão de todo o conjunto fático/probatório apresentado, a qual poderia até mesmo 

não ser suficiente, demandando outras provas. Ocorre que tal atividade probatória é típica 

das instâncias ordinárias, sendo vedada nas instâncias extraordinárias.

Logo, o recurso é inviável, assim porque chegar a entendimento diverso, in 

casu, demandaria revolvimento fático probatório inviável em sede de Recurso Especial 

ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
PEDIDO DE PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA 
DESCESSIDADE DA PERÍCIA EM VISTA DAS OUTRAS PROVAS E PELA NÃO 
COMPROVAÇÃO DO EXCESSO. REVISÃO. REEXAME DO ACERVO 
PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Consoante pacífica orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior e em 
conformidade com a regra do art. 464, § 1º, inc. II, do CPC/2015, o julgador, como 
destinatário da prova, deve indeferir o pedido de perícia, na hipótese em não for necessária 
em vista de outras provas. Precedentes.

3. No caso dos autos, o órgão julgador a quo apreciou o acervo probatório para 
concluir pela inexistência do excesso de execução, consignando, motivadamente, a 
desnecessidade da prova pericial; e eventual conclusão pela necessidade da produção dessa 
prova dependeria do reexame do acervo probatório, providência inadequada na via do 
especial. Observância da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.295.480/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO À DATA DA REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA. TEMA 804/STJ. OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. ANÁLISE. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há que se falar em violação do art. 535, II, do CPC/1973, uma vez que o 
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Tribunal de origem se manifestou sobre todas as questões relevantes ao deslinde da 
controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou 
obscuridade a ensejar a anulação do acórdão por esta Corte.

2. O STJ, nos termos do Tema 804 (REsp 1.371.750/PE), assentou que "o pagamento 
do reajuste de 3,17% está limitado à data da reestruturação ou reorganização da carreira, nos 
termos do art. 10 da Medida Provisória 2.225-45/2001, não configurando tal marco o 
advento da Lei 9.678, de 3 de julho de 1998, que estabeleceu a Gratificação de Estímulo à 
Docência - GED, uma vez que esse normativo não reorganizou ou reestruturou a carreira 
dos servidores públicos do magistério superior lotados em instituições de ensino dos 
Ministérios da Educação e da Defesa". Logo, não há violação da coisa julgada quando há 
limitação do reajuste de 3,17% à data da reestruturação da carreira.

3. A análise quanto à existência de possível excesso de execução implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação 
de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. I ncide no caso a Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.733.542/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 

Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.) 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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DANILO RIBEIRO CARVALHO - PI008697
ANDERSON FREITAS FERNANDES - PI020492

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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